
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.416 - BA (2013/0136068-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDERIVALDO FREIRE DOS SANTOS JÚNIOR  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. PRECLUSÃO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o 
Defensor Público, ou quem lhe faça as vezes, deve ser intimado 
pessoalmente de todos os atos do processo, sob pena de nulidade 
absoluta do ato, por violação ao princípio constitucional da ampla 
defesa. 
2. A Defensoria Pública não foi pessoalmente intimada para 
apresentar contrarrazões ao recurso especial, tendo a intimação 
ocorrido por meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico. 
Assim, está configurado o cerceamento de defesa, mormente em se 
considerando que houve o provimento do recurso especial interposto 
pelo Ministério Público do Estado da Bahia.
3. Em que pese a intimação para a apresentação de contrarrazões 
haja ocorrido por meio de publicação na Imprensa Oficial em 
10/10/2011, portanto há mais de 3 anos e meio, não há falar em 
preclusão, haja vista que a Defensoria Pública da União alegou o 
mencionado vício na primeira oportunidade que teve para se 
manifestar nos autos, vale dizer, após sua intimação pessoal acerca 
da decisão monocrática que fora desfavorável à parte assistida.
4. Agravo regimental provido para anular a decisão ora agravada e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça da Bahia, a fim 
de que a Defensoria Pública seja pessoalmente intimada, com a 
consequente reabertura do prazo processual para a apresentação de 
contrarrazões ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao 
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agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.416 - BA (2013/0136068-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDERIVALDO FREIRE DOS SANTOS JÚNIOR  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 EDERIVALDO FREIRE DOS SANTOS JÚNIOR interpõe 
agravo regimental contra decisão de minha relatoria, em que dei provimento ao 
recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado da Bahia, para 
reconhecer o caráter hediondo do crime praticado pelo recorrente e, 
consequentemente, cassar o acórdão impugnado, com o restabelecimento da 
decisão do Juízo das Execuções Criminais e a determinação de que cumprisse 
o restante da pena que lhe foi imposta.

O recorrente alega, em síntese, que "não consta petição de 
contrarrazões apresentada pela Defensoria Pública do Estado da Bahia ao 
presente recurso especial da acusação, tendo em conta que a Defensoria 
Pública não foi intimada pessoalmente, para esse fim" (fl. 266).

Considera que tal circunstância acarretou inegável prejuízo à 
defesa, "na medida em que o ora agravante teve atingido seu direito 
constitucional e infraconstitucional ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa, devendo serem declarados nulos todos os atos processuais realizados, a 
partir da interposição do recurso especial" (fl. 268).

Requer o provimento do recurso "para fins de se determinar a 
remessa dos autos à origem, a fim de que a Defensoria Pública do Estado da 
Bahia seja pessoalmente intimada com o escopo de apresentar contrarrazões ao 
recurso ministerial, devendo, para tanto, ser reaberto o respectivo prazo 
processual, ante a patente violação do princípio constitucional do contraditório 
e da ampla defesa" (fl. 270).

 

Documento: 1415192 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.416 - BA (2013/0136068-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. PRECLUSÃO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o 
Defensor Público, ou quem lhe faça as vezes, deve ser intimado 
pessoalmente de todos os atos do processo, sob pena de nulidade 
absoluta do ato, por violação ao princípio constitucional da ampla 
defesa. 
2. A Defensoria Pública não foi pessoalmente intimada para 
apresentar contrarrazões ao recurso especial, tendo a intimação 
ocorrido por meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico. 
Assim, está configurado o cerceamento de defesa, mormente em se 
considerando que houve o provimento do recurso especial interposto 
pelo Ministério Público do Estado da Bahia.
3. Em que pese a intimação para a apresentação de contrarrazões 
haja ocorrido por meio de publicação na Imprensa Oficial em 
10/10/2011, portanto há mais de 3 anos e meio, não há falar em 
preclusão, haja vista que a Defensoria Pública da União alegou o 
mencionado vício na primeira oportunidade que teve para se 
manifestar nos autos, vale dizer, após sua intimação pessoal acerca 
da decisão monocrática que fora desfavorável à parte assistida.
4. Agravo regimental provido para anular a decisão ora agravada e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça da Bahia, a fim 
de que a Defensoria Pública seja pessoalmente intimada, com a 
consequente reabertura do prazo processual para a apresentação de 
contrarrazões ao recurso especial.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

O agravante alega, em síntese, que a decisão ora impugnada é 
nula, por ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública para apresentar 
contrarrazões ao recurso especial.
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Com razão o recorrente.

Segundo o disposto no art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, "o 
Defensor Público, ou quem exerça o cargo equivalente, será intimado 
pessoalmente de todos os atos do processo, em ambas as instâncias." Ainda, o 
art. 128, I, da Lei Complementar n. 80/1994, preconiza que:

Art. 128. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do 
Estado, dentre outras que a lei local estabelecer: 
I – receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos 
com vista, intimação pessoal em qualquer processo e grau de 
jurisdição ou instância administrativa, contando-se-lhes em dobro 
todos os prazos;
[...]

Nesse contexto, este Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que o Defensor Público, ou quem lhe faça as vezes, deve ser 
intimado pessoalmente de todos os atos do processo, sob pena de nulidade 
absoluta do ato, por violação ao princípio constitucional da ampla defesa.

No caso, constato que a Defensoria Pública realmente não foi 
pessoalmente intimada para apresentar contrarrazões ao recurso especial, 
porquanto, segundo se verifica à fl. 223, a intimação ocorreu por meio de 
publicação no Diário de Justiça Eletrônico de 10/10/2011.

Assim, entendo configurado o cerceamento de defesa, 
mormente porque houve o provimento do recurso especial interposto pelo 
Ministério Público do Estado da Bahia, a consubstanciar prejuízo à parte.

Nesse sentido, menciono o seguinte julgado deste Superior 
Tribunal:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DE 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL. NULIDADE. 
ART. 5º, § 5º, DA LEI 1.060/50, e 128, I, DA LEI 
COMPLEMENTAR 80/94. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
1. É prerrogativa do Defensor Público a intimação pessoal de todos os 
atos do processo, nos termos dos arts. 5º, § 5º, da Lei 1.060/50, e 
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128, I, da Lei Complementar 80/94, constituindo nulidade, em regra, 
por cerceamento do direito de defesa, a inobservância desse 
procedimento. 
2. Nulidade da decisão agravada, configurada, na medida em 
que a Defensoria Pública estadual não fora intimada 
pessoalmente para a apresentação de contrarrazões ao recurso 
especial interposto pela acusação. 
3. Agravo Regimental provido para anular a decisão agravada, bem 
como para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de 
que a Defensoria Pública seja pessoalmente intimada para a 
apresentação das contrarrazões ao recurso especial.
(AgRg no REsp n. 1.169.198/CE, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª 
T., DJe 29/4/2015).

Apenas ressalto que, em que pese a intimação para a 
apresentação de contrarrazões tenha ocorrido por meio de publicação na 
Imprensa Oficial em 10/10/2011, portanto há mais de 3 anos e meio, entendo 
que não há falar em preclusão, haja vista que a Defensoria Pública da União 
alegou o mencionado vício na primeira oportunidade que teve para se 
manifestar nos autos, vale dizer, após sua intimação pessoal acerca da decisão 
monocrática que fora desfavorável à parte assistida (ou seja, da decisão que 
deu provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público).

Em caso idêntico, a Quinta Turma desta Corte Superior de 
Justiça decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR 
DATIVO E DE CONTRARRAZÕES. NULIDADE ABSOLUTA. 
1. Nos termos do artigo 5º, § 5º, da Lei 1.060/50 e 370, § 4º, do 
Código de Processo Penal, o Defensor Público ou dativo deve ser 
intimado pessoalmente de todos os atos do processo, sob pena de 
nulidade absoluta 
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que Defensor Dativo não foi 
intimado pessoalmente para apresentação das contrarrazões ao apelo 
especial, sendo certo que a intimação do referido causídico ocorreu 
por meio do Diário de Justiça. 
3. Assim, a ausência da referida formalidade gerou manifesto 
prejuízo ao agravante, em razão do provimento do reclamo 
ministerial, não havendo preclusão, pois a Defensoria Pública da 
União suscitou o mencionado vício na primeira oportunidade. 
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4. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão no sentido de que 
a apresentação de contrarrazões é indispensável ao julgamento do 
recurso ministerial. 
5. Agravo regimental provido para anular a decisão agravada, 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a regular 
intimação pessoal da defesa, com a consequente reabertura do prazo 
processual relativo às contrarrazões ao recurso especial.
(AgRg no REsp n. 1.292.521/GO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
5ª T., DJe 3/10/2014).

À vista do exposto, dou provimento ao agravo regimental para 
anular a decisão ora agravada (aqui juntada às fls. 247-252) e determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça da Bahia, a fim de que a Defensoria 
Pública seja pessoalmente intimada, com a consequente reabertura do prazo 
processual para a apresentação de contrarrazões ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0136068-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.381.416 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  147802392007  167078201180500000  989072011

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : EDERIVALDO FREIRE DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERIVALDO FREIRE DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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